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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO!
TERMD DE REFERÊNCIA

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, DESTINADOS A QUALIFICAÇÃO RIOS
ATENDIMENTOS IUNTO AOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS SOCIOASSITENCIAIS,
DESENVOLVIDOS PELOS EQUIPAMENTOS DA POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL DE FORMA
CONTINUADA ATENDENDO AS NORMATIVAS DO SUAS - SISTEMA ÚNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL,
VIAEILIZANDO AS FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS A GARANTIA DO ACESSO DIRETO AS POLÍTICAS
PÚBLICAS SOCIAIS, DESTE MUNICIPIO DE FORMA QUALIFICADA.
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP; secretaria de Assistencia social [sAs];
S.R.P.: Sistema de Registro de Preços:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: de acordo com a necessidade do órgão;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual:
CONTRATADA: Pessoa juridica á qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecut'ivo Municipal, formada por,
no minimo, O2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistencia ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato:
P.M.M.N.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diáriü Oficial da União;
SAS: Secretaria de Assistencia Social;

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAIVIENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente termo de referencia é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Assistencia Social, conforme especificação do item abaizo discriminado.

nsvssà ser sasisas s msesiiasas Iisitsiórâs Put-:não ns fsisss eterndmca, pass aeolsrao na
PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei
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Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, do S1/05/2805 e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/O9/1990 -¬ Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto ng 6.28-^-I/07, Lei Complementar nã 123 de 1-fl de dezembro de 2006, Lei Complementar nã' 147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nfl 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal
n° 10.024-, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo
Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

[U STIFICATIVA

O Plano de Inserção de Beneficios Eventuais de Assistencia Social, insere-se como um importante
instrumento de garantia de acesso aos beneficios eventuais ãs famílias e ou individuos que se
encontram em momentos de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situações de
vulnerabilidades temporárias, e, de calamidade pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de
procedimentos de organização, gestão, execução, monitoramento, avaliação e financiamento dos
beneficios eventuais.

Configurando-se enquanto instrumento imprescindível no processo de implantação do Sistema Único
de Assistência Social - SUAS, considerando sua forma inovadora de prestar assistência social
garantindo de forma territorializada, programas, projetos, serviços e beneficios ã população que deles
necessite. Nesse sentido as ações de proteção de caráter eventual e suplementar devem ser
incorporadas ao movimento de concretização de direitos sociais no pais, se configurando enquanto
instrumento de proteção social somados a outras profissões da politica de assistência social. Os
beneficios assistenciais se caracterizam em duas modalidades direcionadas ã públicos especificos, os
quais: Benefício do Prestação Continuada - BPC e Benefícios Eventuais - EEE. Os beneficios
assistenciais no âmbito do SUAS, são prestados de forma articulada ás demais garantias, o que significa
a perspectiva de um trabalho continuado com as familias atendidas, com vistas ã inserção nos serviços
objetivando a superação das situações de vulnerabilidade.

O objeto do presente Termo de Referência pauta-se na necessidade da aquisição de materiais
permanentes diversos, visando da garantia de qualificação nos atendimentos junto aos programas,
projetos e serviços socioassitenciais desenvolvidos pelos equipamentos da politica de Assistência
Social de forma continuada atendendo as normativas do SUAS - Sistema Único de Assistãncia Social,
viabilizando as familias e individuos a garantia do acesso direto as politicas públicas sociais, deste
municipio de forma qualificada

Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento para os
exercicios de 2020/2021, salientamos que o fornecimento de refeições, serão solicitados por demanda,
de acordo com as necessidades da secretaria requisitante.

oejerlvo
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação cia
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a
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ESPECIFICAÇOES DOS LOTES
P Ú Fl II 11 * M1112-_ Iii  'ILoTE I - PERMANENTE - Mogçis coNPEcIoNAoos EM Aço

EPTC
E51%

UHE!

administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação
de empresa para a aquisição do presente termo.
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ITEM I ` ` “`""í;iEscR1çAo MITIIMA nos Paonuros
¡i¡;¡

UND TOTAL
L

1

1.
Aaquníõ. Aço - IM. oIwa"TAs RoI.AMENTo, coa cinza TExToiirzAoo. PacHIiMaNTo P`õ`f:
CHAVE, DIMENSOES APROXIMADAS: 1335 N 450 N 460 mm [A N L X P), PINTURA
ELETRO'I`ASTICA EM PO AUTOMATIEADA COM FOSI"A'I`lZAÇÃO, ACOMPANHA I-'ES REGULAVEIS DE

L

UND 5

PI_.AsTIco. _ _______ _____ __ _ _ _
2.

`aRMARio, Aço - Pi-icÍE`Aoo coM ouas PoRTAs. oIMENso'Es= 1",ae x o,1s x o,ss ss (A x L II P),
ACABAMENTO COM TRATAMENTO ANTIFERRLIOINOSO E FOSFATIZANTE. PINTURA
ELE'l`ROSTATICA EPOXI, O4 PILAIELEIRAS.

3.
ARMAEIE, Aço - Paci-:Ano coM nuas PoRTAs, niMENsoas= Lao x o,eo x o,-io ss (A x I. x P),
AcAaAMaNTo coM TaATAMaNTo ANTiPaRauoiNoso E i=osi=ATIzANTe. PINTURA
EI.ETRiis'i*A'ricA EPoxI.o‹-i PRAT-@a¿_RA_s. _______ _ _ _____ _

UND

UND

IJ
I

8
¡ 

28

4.

E5.

ESTANTE, BIBLIOTECA. DE AÇO ~ DUPLA FACE, 02 COLUNAS LATERAIS DE SUSTENTACAO.
DIMENSÕES: ZOO X 102 X 55,5 Em [A X I.. X P). COM VARIACAO DE 1 CM PARA MAIS OU PARA
MENOS, FACE SIMPLES, BASE INFERIOR FECIIADA. ACABAMENTO COM TRATAMENTO
AN'l'lFERRUGINOSO E FOSFATIEAH ROSTATICA EPOX ÚH IlI}A___I_E_LEIRAS

H-

UND 23

____ _ NTE. PINTIIRA aLaT_____ , .
ARMAaio os cozINaA os Aço coM aALcÃo - oi Paaataiao. oi Aauáiiio oa Paaana,
oiiziausoas no Paoouroz (A ii I. x P) PANELaiRo (iss x as x as cia), ARMARIo [ao :›‹: só x ze
cM.

I

UND 4

J I

I'

`LoTE ii - PERMANENTE Moveis cã~IPEcioNAoos EM M`T.oEIRA 211 L
1
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ITEM nescaição MÍNIMA nos Paoouros UND TOTAL
si

1.

21

3.
É

I

4-.

I

ARMATilib, MAEEIRA MoP`i"P`EcaAoo coM ou"Ãã`FoRTAs. oiMENs"ões`z 1,59 x o,ss x o,-as ss (A
x Lx P). AcAaaMaNTo coM Paa1=Ii..oa Pvc, asTauTuaA aM aço EM PINTURA aaoxi Nas coaas
cinza Pairo aacIa_¡_M¿iRriM,coi=.as vgaigoas os PioiTaI.a1I3_A_s ______

I-I

I

UND 2

AãMKRIo, MADEIRA' MEP - Pzci-iaoo cõlvi nuas PoRTAs, oiMENsoEsz o,7v x o,so x o,`ze em
(A x i. x P), IicAaAMENTo coM PERFIL oa Pvc. asTRuTuRA EM Aço EM PINTURA aaoxi Nas
coaas ciNzA¡PaETo/aeee,/MA . .* _g_I_:s vaaintms oi Pg_ATcLciIiA

UND 2
____ RFIM Paso zoitc., co - _ - , _ __ - - . _ _

oAvETEiRo - voLANTE EM MEP, coa AREILA/EaANcA. os oAvETAs, Maoiifõzsz o,es x o,sz x
0.39 m [A X LX P), REVESTIDO EM AMEAS AS FACES EM LAMINADO MELANINICO. COM PIIXADOR

. EM Pvc. coM criava. _ __ _ _ ___ _

ll

UND 11

Mesa õ`I`šTrRAEALno (esraçllo oa Taaeatuoj EM L - oz caveras. iNTaoaAnA PARA oi
PassoA, EM MnP :IsMM, coa Aao||..A Nas suaaaaicias na TRAEALRo. oiiviausoesz o,7s x 1,zo
x o,ez nz (A x L x P1, EsTRIITuRA os susTaNTAcAo EM ALuMINIo¡Aço, Naiv. Nsirs
izsaae/zona E Naa 1sas7¡zo¿i_g_oA AENT. ______ _ _ _

UND 7

5.
MEEA P`A`ã.'"E oEPiciENTE / cAoEiRANTE ~ TAMPo Mor. Rave:-;TIoo NA Pace susaaioa
|.AMINAoo MELAMINico ALTA Paassao Pace iiiaaaioa coM ERAPA na sAi.ANcaIiMaNTo.
EsTauTuaA TuauLAR Aco, asPessuRA ia MM, iIEvEsTioo NA raca suvaaioa LAMINAoo
MEI.AMINico ALTA Passsao. _ ___ _ _ _

UND 4

O ie. MESA P.«-1.5-fii'EI`:RiToRio - MATERIAL MEP. oz oAiÍ¡ETAs. PE os Aço cAIiaoNo, REvEsTIMi¬;NTo
EP. coa cinza. oIMENsoEsz P4 x 1zo x so em [A x L ig). ___ __

UND 11
1.... MESA PARA Eš?E"iiíToRIo - MAÊIAL MoP. os oAveTAs, PE os Aço cAREoNo. REvasTiMI¬:NTo

EP. coa cinza, oiMENsoesz T4 s :Iso x so em [A x_j.__x P). _ _
UND 11

`_`I

-1

I

E.

S.

MEEA PARA `IíEPEiToRIo - IT`o'IILTo. oa Maoaiioi Rzaoaçaozi coM TAMPo EM PoRMicA
Meooioozaox1.IIxz.socM(_P¿¿i:.xc). _ __ _ ____

UND 1
I'

MEsA PEI-Di Reuniao - TAMPo iNTaiao. Mor. oiMENsoEsz 7-1. x zio x 1os em (A x L x P1.
zsMM aaaassuas. PoRMATo naTANcui.AR. coa vaaiaoa. aavasTiMaNTo EM i..AMinAoo
MEI.AMINIÇO¿ ESTRUTURA EM AÇO. NE 1'?, NEE 139õõf'2lJO8. _ _

uNo _
I -. '
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I T*
I LEITE III - PERMANENTE CADEIRASI
- IH-'I-I-'I' I 2-In* ITEM

1.

2.

CADEIRA, PDCA ANATOMICA -`§E`ITzI ERAÇOS, CONPECCIONADA EM TUE`O DE AÇO OELONCO IERSO
E REDONDO S/A NAS TRAIIESSAS DO ASSENTOz PINTURA EPONI ELETROSTATICA. CAPACIDADE
IEORC. CORES IIARIADAS. MATERIAL DO ENCOSTO E ASSEN'I*O_I¿RgD_U¿I_DO EM POLIPROPILEIQL

UND

ff_ ` DESCRICÃO MÍNIMA DOS PRODUT_OS__J__L__ E ,__ UND TOTAL
I

12

CADEIRA, PIIEA AUIIILIAR - SEM Iš`ID[ED`š, ASSENTO E ENCOSTO S`EI=-ARADOS, REIIESTIMENTO EM
TECIDD 100% PÚLIESTER, COR VARIADA, MEDIDAS ASSENTD: 4-SI] :I 421] n1m[l. X P); ENCDSTD:
ADO A SEO EII-A__I_I. II A), IIARIACAO DE S*/E PA_R_A__MAIS. NR1 P, NER 1§EEw_g__I;I_E.

||_í

UND 47

3.

CADEIRA, TIPO SECRETARIA OIRATORIA - COM ERACOS REOULAIIEIS, ASSENTO E ENCOSTO EM
COMPENSADO MULTILAMINADO DE 1I:IMM,ASSENTO E ENCOSTO SOEREPOSTOS UMA CAMADA
DE ESPUMA EM SOMM, POLIURETANO INIETADA, REPESTIDA EM TECIDO, ACAEAMENTO NAS
EORDAS EM PTC PI,,IO<ívEL. APOIO DE ERACOS COM RECULACEM DE ALTURA ATRAvES DE EOTAO
ACIONADO POR PRESSAO NA LATERAL DO MESMO, CONPECCIONADO EM POLIPROPILENO
INIETADO ANATOMICO PARA MELHOR APOIO DO USUÁRIO, EASE PNEUMATICA COM RECULACEM
DE ALTURA, U5 RODIZIOS DE DUPLO OIRO. DIMENSüESz TO II E4 II SA Em (A x L N P), PESO
SUPORTADO ISORC. ______ V ______

TI

UND 7

4.

_-1 CADEIRA, TIPO 'SECRETARIA OIRATÓRIA - SEM ERACOS REOUI,APEIS, ASSENTO E ENCOSTO EM
COMPENSADO MOLTILAMINADO DE 1OMM,ASSENTO E ENCOSTO SOEREPOSTOS UMA CAMADA
DE ESPUMA EM SÚMM, PDLIURETAND INJETADA. REVESTIDA EM TECIDO, AIIAEAMENTD NAS
EDRDAS EM PVC FLEXIVEI.. BASE PNEUMÁTICA CDM REGIIIJIGEM DE ALTURA. U5 RDDIZIUS DE

UND 20

DUPLO CIRO, DIMENSOE§¿ TE x E4 E SA Em IA fl_¿: P), PESO SUPORTADO 1_j,¡I_IJ_I_~gC.

5.

CADEIRA. TIP5 EYIEÔUTIPA CIRATORIA -z COM ENCOSTO DE CABEÇA, ERCONEMICA, DEVE
POSSIIIR EASE CIRATÓRIA DE ALUMÍNIO COM RODICIOS DE EOMM EM PU, DEVE TER APOIO DE
CAEECA COM REOULACEM DE ALTURA, DEVE ERACOS ED COM REOULACEM DE ALTURA.
MOVIMENTO HORIEONTAL FRONTAL, ASSENTO EM ESPUMA INIETADA E REIIESTIDO EM TECIDO
POLII-§:STER, ESPALDAR ALTO COM TELA DE ALTA RESISTENCIA E APOIO LOMEAR REOUIÁPEL E
ESTOPADO, DEIIE POSSUIR MECANISMO ETNCIION DE 3 ESTADIOS COM RECULACEM DE TENSÃO
POR MANIPULO CENTRAL., DIMENSÕES: «IAC N EOO N EDU mm (A II L N P), CONPORMIDAOE
AENT, DEVE SER ENTRECUE COM TODOS OS ACESSORIOS NECESSÁRIOS PARA MONTACEM, E
MONTAOO PELA CONTRATADA NO LOCAL INDICADO PELO CONTRATANTE. _

UND 3

I TIÇ

I-|_íI'|_I-I-I-PIII \-I-_

ITEM
_; ` LOTE II_{_-_I3_ERMANENTE -¿A6u_ƒgg:_I§_POLIPROPILENO

'H'

DESCRIÇÃO MÍNIMA Dgg PIQDUTOS ___M__ Y UND TOTAL

1.

CON1“IíN'í'O MESA E A CADEIRAS INPANTII, - MESA MONOELOCO INPANTIL, A CADEIRAS
INPANTIL; CADEIRA ATE Es RC. PAERICACAO EM POLIPROPII,ENO. CADEIRA E MESA PODE SER
EMPILI-PIADA COM PACILIDADE APÓS O USO. CERTIPICADA PELO INMETRO: PADIA ETARIA
ACONSELEAIIEL DE E A E ANOS. MESAz COMPRIMENTO A5 CM. ALTURA A7 CM, LARCURA AS CM;
CADEIRA COMPRIMENTO SE CM, ALTURAz SE CM LARCUR_A_z___S_._I_CM- MEDIDAS APR¬O¿O_MA_D_AS,

Izl-H-|-I Ifi-

CI. 23

2. CADEIR.A`D'E" PLASTICO A SEM"EIIfIT;O, NAO RECIC`iÍÍwEL, COR ERANCA, REI-¬ORCADO COM
PROTEQÊO ANTI-UP, EMPILEAPEL,_gIMENCÃOz SENAO ¿:¿1_¡_I_ANL], PEEO ISORC. “_ A UND 265

3.
MESA, 1*IPD MONOELOCO - EM ITOLIPROPILENO, OA PERNAS, DIMENSOES APROIIIMADAR TS N
EE E EE Em [A II L E P), COR ERANCA, ALTA RESISTENCIA, RESISTENTE A RAIOS SOLARES. UND

I

55
OARANTIA 3 MESES. _ _ __ |-pq ' í

_` _"` LOTE PÍÊERIMANENTE - A:PA`RE`LNDS E UTENSILI_O"_:š DTJMESTICOS 1 _`_ `
FH

ITEI¿IÍ " DESCRICAO MTIIIMA DOS PRODUTOS E UND TOTAL
1_. ,__APARELHO DE DMD - COM RARAORE, ENT__R._ADA USE, PO1*ENCIA_g_Sw, COM MICROPONE_.______m É UND S E
2.

APARELHO DE TEEISIDSAO EE* LED PULL HD - SMART Tv, OE PORTAS USE, DE PORTAS HDMI,
CONPERSOR DICITAL, TANA DE ATUALIEACAO 1SOH'z:,COM CONTROLE REMOTO, CAEO DE PORCA,
MA NLIAL DE INE'I*ALA§_I_Ê5I_Q. V

UND 3

3.

 ¡_

:ÍPIRELRO DE T`E`IÍEvISAO 'AS' LED PULL`ED - SMART Tv, OE PORTAS USE, DE PORTAS HDMI,
CONIIERSOR DICITAL, TAXA DE ATUALIEACAO IEOEE, COM CONTROLE REMOTO, CAEO DE PORCA, UND

I

3
MANUAL_DEINSTALACAO¿ _ _ V M H _ _ “___

DE MORADA NOTAPREEFEITUFIA MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA
- -I:-_ ¡_flíBu¡-íflíiinnn- A. APARELHO DE VIDEO GAME - HD SUDGB, POR'I`AS USB. CUNEXOES HDMI, IIOLTAOEM BIVOLT,

COEI DOIS CONTROLES CUNSIIMO S2IIi`WI'I. SEM

III.-.fgu .|I._¡L'_

UND I

5.

I EATEDEIRA DE MESA » EATEDOR EM ACO INOII E TIOI-:I..A COM CAPACIDADE DETTE A LITROS, 3
NIIIEIS DE IIELOCIDADE E EOTÃO PULSAR. POTENCIA ISO W; MATERIAD CORPOz PLASTICO;
EATEDORz AÇO INOII; TICELAz PLÁSTICO; DIMENSOES ICM) ALTURAz SS; IAROURAI E1;
PROPUNIIIIIADEz ET, ___ ________ _ ___ _ ________________ _ _ _

UND 4

¬._._E___-

 1

FERRO DE PASSAR ROUPA - BASE ANTIADERENTE, FUNCAO VAPOR E SECOS LUIZ INDICADORA DE
FUNCIONAMENTO. SELISTOR DE TEMPERATURA. COM RESEI-IVA'I`OI-IIO DE AGUP¿_

UND S

A ALTA TPMPERAI URA_g=I I;z_I__O__C__A_§ UND _ 4
' MI-Ii-I-I'

-FOGÃO TIPO INDUSTRIAL PM AÇO GALVANIEADO, GAMDIARRA EI ADAPIADORES EM ALUMINIO
FUNDIDO. REGISTRO EM ML FAL CROMADO. PINTURA CI I¬TRO IASTICA A PO RESISTENTE A ALTA
TFMPTRA 1`Uli.A U6 BOCAS, DIMENSOES APROXIMADAS IOEI X 157 X ED Cm. (IARAN FIA DE 12

UND 5

MESES __ ________ _______________________
PORNO MICROONDAS - CAPACIDADE EO LITROS COR ERANCA OU CINIA. PDTI-,NCIA SEOW
DE-.PLAT DICITAL ESUP, DIMPNSOES APROIIIMADAS SEA II -IS S II IS E Em [A II L II P) PESO 1II,S UND 4

_I-|~|I¡||1-|-|2|I|I| IOLIII-í ORIT DE ANTENA PARAEOLICA DICITAL ANTENA TELADI: DP I7IIM. RIT DE ACESSORIOS DA
ANTENA, RECEPTOR DICITAL E ç__A_E_¿_¿I_ __ ______ __ RIT 4

J

11.

12.

13.
I.í._

1-II-.

l_¬

 ¬

7_ E POCAO TIPO DOMÉSTICO- EM AÇEIIIALVANILADO. PINTURA ELETRDTASTICA A PO RESISTENTE

8_ __ ._ ¬ T' . _'__z “_ . _.

9- `¬ 'z , :. H, Í

10 ` ¬ ' ' I

15.

LIOUIDIPICADOR TIPO DOMES1*ICO - CAPACIDADE E LITROS, COR EPANCA, S IIELOCIDADES.
POTENCIA AOOW, CONSUMO U,‹II‹w/N, TPAIIA DE SECURANCA, PII.TRO, EOTAO DE LIMPEEA
RAPIDA, COPO EM MATERIAL RESISTENTE, VOLTACEM EEOV. _

UND 7

LIQUI`D"I`P"ü`:ADOR TIPO INDUSTRDTL - CAPACIDADE O4 LITROS. COPO EM INOII, POTENCIA
EUOW, IIDLTAOEMI EII/ULT, ROTACAOz 1S.OOII RPM, _ UND S

flI.|.Ir|I|. I|_|-|-|I|I|-|-I I I_l.|-l.|.lI.l.|.lI.I'I-|'I'FI-I-I-FII-I-I'|'I IMAIOUINA DE LAVAR ROUPA - COM CAPACIDADE IEEE; 7 CICLOS DE LAIIACEM; AEERTUPA DA
TAM PA SUPERIOR; CESTO INOII COM EASE DE PLASTICO. ____ ___ UND 1

SANDUICNEIRA - PREPAR.1“OE""šANDUICNES DE UMA PES, PLACAS COM REVESTIMENTOS
ANTIADERENTES, LUEES INDICADORAS, TPAPA DE PECIIAMENTO, POTENCIA Isnw, vOLTACEMz

_EwOLT OU EEIIP, __ __
UND 3

SANDUICNEIRA - PREPARA O4 SANDUICPIES DE UMA PER, PLACAS COM REIIESTIMENTOS
ANTIAOERENTES, LUEES INDICADORAS, TRAVA DE PECRAMENTO, POTENCIAz IEOOW,
vOLTAOEMz EIIIOLT OU mv. _ _____

í I›

UND S

16.

IT.

. .D|.|-|-HH-I

vENTILADO"Ií“D'E"IÍíI"LUNA - APARELEO EIIIOLT IIOV/ESUP, COM ORADE PROTETORA DE
RELICES E PRESILIIAS, CEAPE LICA E DESLIUA E CONTROLE DE PELOCIDADE, OS OPCOES DE
ALTURA, MODULO CIPATORIO, DIAMETRO EUCM, ALTURA 1,EO CM, PREOUENCIA SDI-IE,
POTENCIA ISOW, CONSUMO II,1SRwE, CORRENTE A DES; HELICE S PAS INIETA EM
POLIP_R‹;_IPILENO, CONTROLE I:¿E__v_I_S_I._OCIDADE RIITATWO E ORADE ARAME, _

UND 31

VENTILADOR DE PAREDE ~ COM SUPORTE E ACESSORIOS PARA FIXAÇÃO EM PAREDE. COM
GRADE PROTETORA DE I-IÉLICES E PRESILI-IAS, CHAVE LIGA E DESLIUA E CONTROLE DE
VELOCIDADE, MODULO GIRATORIO. ALTURA 0.60 Cm. DIAMETRO U,I`íD CI11. TENSÃO 11U /EBD
VOLTS, FREQUENCIA EIÍII-IE. POTENCIA IDDW, CORRENTE A CONSUMO RMH 0.15. ROTAÇAO 1410,
OBS: I-IELICE 3 PAS INIETA EM POLIPROPILENO. CONTROLE DE VELOCIDADE ROTATIVO E GRADE

UND 27

ARAME. _ _ ______________________ ___ ___ _

ID.
SOPA - ASSENTO5. ENCOSTOS FIIIOS. DETALHES EM IUNCO, REVESTIMENTO EM TECIDO, PES
MADEIRA, ESTRUTURA OSB E MADEIRA DE EUCALIPTO REFLORESTADA, DIMENSÕES: 2.[IÚ M UND I
LAEOURA (I\__I_O MINIMO), OS LUCII_g_=Iz_E__S__,_ CARANTIA IE MESE_S_, __ _

'I

I
LOTEIII- PERMANENTE - EDNDICIONADORES DE AI_{_ L 51-I I

ITEM

1.

2.
I

 D|-|.|.l.l._l

III

` DESCRIÇÃO MÍNIMA DOS PRODUTOS I_I_N__D__ TOTAL ,
CENDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT IE.IÉfD`E`E`fUS ~ INIIERTER + INSTALACAO COMPLETA,

CICLO QUENTE/FRIO, CIIASSIFICAÇAO DO INIVIETI-`IO OU _COM A MESMA EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA. COMPRESSOR ROTATIVO COM BAIXO NIVEL DE RUIDO, CONTROLE REMOTO SEM
FIO, COM INSTALAÇÃO ELETRICA E DRENO, GARANTIA MINIMA DOS APARELI-IOS: U1 [UM] ANO.
VOLTAGEM EEDV. _________ ___ ___ _ _________ _

UND 1›'I

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT IPLOOO ETUS - INVERTER + INSTALACAO COMPLETA, UND SCICLO OUENTE¿PRIO, CI..ASSIPICA‹,:_A¿I jA". DO INMETR¿:_I _OI__I COM A MESMA E_I=__I_ç_IENCIA
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AU- MANOEL OASTRO. N”. TEE - DENTRO - MORADA NOMA - CEARA- CEF' EÉSIIIDLIGD
CNPJ DT 732 BII-DIDDD1 DO OOF US SED 'I?'1¬4 E MAIL* IIIOIIEIÇHDIHHÉDLIIIDIJII I:-DITI br
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ESTADO DO CEARA Sávrmgmfi
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ENERGETICA. COMPRESSOR ROTATIVO COM EAIXO NIVEL DE RUIDO. CONTROLE REMOTO SEM
FIO, COM INSTALAÇÃO ELETRICA E DRENO, GARANTIA MÍNIMA DOS APARELHOS: 01 [UM] ANO,
EDLTAGEN Ezuv. _ ___ _ __ _____ _ __ __ __

I-II-I ||l|lI|'IIIIIiI'I@I O ..|

3.

......._.._.J.

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT 24.000 HTUS ¬ INVERTER + lNS'I`ALAC-AO COMPLETA.
CICLO QUENTE/FRIO, CLASSIFICACAO "A", DO INMETRO OU COM A MESMA EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA, COMPRESSOR ROTATIVO COM BAIXO NIVEL DE RUIDO, CONTROLE REMOTO SEM UND
FIO. COM INSTALACAO ELÉTRICA E DRENO. GARANTIA MÍNIMA DOS APARELHOS: 01 [UM] ANO.
VOLTAGEM 220V.

2

Iànà.-nmn 

I-| I. 'I' '.I'I"I-I_|"I.l_'-'I_I_'l-I-í-I'_ _I'I' ii I IIII ¬ Z _'I A LDTE VII - PERMANENTE - ›I¿PA_RELHD§__E¿I_TENsILI_DE_D_D_II¿E§zI¬_IGD5;I_.INHA_ ERANGA1
ITEM ` DEEGRIÇAD MTNIMA DDE PRDDUTDE UND TOTAL

1.

EEEEDDURD INDus"rRIAL“ü§¬rDENEIIíLA`§ - CAPACIDADE DE IGG LITRGE, AÇD INDII,
DINIENEüEsz :IEEE II PGE E EEE (ALT E LARG E PRDPJ, SISTEMA DE REPRIGERAÇAD EALANGEADD,
EAI:-IG GDNEUMD DE ENERGIA. GAE REPRIGERANTE EGGLGGIGG R13-'I A, TERNIDETATG
REGULADUR DE TENIPE1=IATIIRA,PEsDzEu EG, TENEADz 127%/ DI_J_:IE_I:¿~¿_r_. _

I I-PIII

UND

2+

FREEZER TIPO HORIZONTAL - 01 PORTA. 04 RODIZIOS PARA IJÍJCOIVIOCAOI CAPACIDADE
APRORIMADA DE 320 LITROS COR BRANCA, VOL'I"AGEM: BIVOLT, EFICIENCIA ENERGETICA: "A",

___DEGEI.O MANUAL, FUNCAO REFRIGERAÇÃO.
UND

2

4
I
I

3 .

GELAGUA - EEEEDGURG DE GGLUNA - 20 GDPGE DE AGUA GELADA PGR IIGRA. GGNI
TEMPERATURA DE 4° A 14°G. AIUETE DE TEMPEILATUILA (EDTA0 *I'ERNIDE*I'A*I¬D ENTEENDJ,
EERPENTINA EXTERNA, PAGILITANDD A LIMPEZA DA GUEA, GAEINETE ELI GHAPA DE AÇD
GAIIEDNG PINTADG Gu AED INGII QUE GARANTENI IAAIGR DURAEILIDADE, EEPARADGR
EPIGIENTE AGUA NATURAL E GELADA NAD EE MIETURAM, PINGAIIEIRA REMGVIVEL QUE
PAGILITA A LINIPEEA E PERMITE ENGHER GARRAPAE, EIETEMA DE REPRIGERAÇAD A GAE
EGGLÓGIGG QUE NAG AGRIDE G MEIG ANIEIENTE. GELA ATE EE LITRDE DE AGUA PGR DIA
NIATERIAIEEEERIGÇGE DEINE'I¬ALAçAG. _ _ ___ __

UND

I-I-I

«I-

*I-.

REPRIGERADOR ~ 02 PORTAS (DUPLEX), FROST FREE, COR ERANCA, CAPACIDADE APROKIMADA
DE 3'?0 LITROS, TRES PATELEIRAS EM VIDRO TEMPERADO, GAVETAS PARA FRUTAS, LEGUMES,
PORTA LATAS. PORTA OVOS, ALIMENTACAO 220V. EFICIENCIA ENERGETICA "A". DIMENSÕES: 105

..__._ ...HÊÀÊÉÂCMIA 3 L X P1-
UND 4

Ill'

...I-11-I1'HII¬-F-II-I li!!-PPI-I I-III-FI-I_I I|'l'I_I-I I I-III-I I I II I I I

A LOTE VIII - PERMANENTE - ¶E_N_'l;!_f_S_INIf_O_RIYIATICA[COMPUTADORES]
ITEM DESCRIÇÃO MINIMA DOS PRODUTOS UND TOTAL

. 1 .

GGNIPUTADDR TIPD DEET-F'D`I3 É Í5I`ü`:iEE§EAÍI"DR" GDRE Is ou PRDGEEEADDR AMD RYZEN 5.
GDNI VELDGIDADE AGIMA DE P..IIGI-Iz. EIETEMA DPERAGIDNAL WINDDWS. MEMDRIA «IGE
DDR:-I IEEEMIIE (III -I-IGE), HD 1TE EATA III TEDDRPNI, GD/DED + LEITDR DE GARTAD DE

I NENIDIIIA E1 Em 1, EARRANIENTD NAN. (PLACA NIAE), PRDGEEI-¬.ADDRz 5.0 GT/E/ NIENIÓIIIAz
IEEEMHE, VIDED INTEGRADD HD GRAPHIGE zPRDIIIDD PELD PRDIJEEEADDR), EDM INTEGRADO
REALTEN ALGEET ND ADDID 7.1 GANAIE, REDE INTEGRADA ID/IDIVIDUGMDPE IGIGAEITJ, PDNTE
35Dw ATX, GDR DD GAEINETE PRETD, DII«IIg:_I~¿I_E_t__5__E§ E_Ez_¿_< IPE II EEENIM.

UND E

2.

1 I COMPUTADOR TIPO NOTEBOOK -HIÊRIOICHESSADOR CORE I3 OU PROCESSADOR AMD RYZEN 3.
COM 'VELOCIDADE ACIMA DE 3.0GHZ. TELA 15.5", COM SISTEMA OPERACIONAL. MEMORIA
4-GD DDR3 ISSSMHZ [IX 4GB], HD 1TE SATA III 5400RPM, GRAVADOR CD,¡IJVD + LEITOR DE
CARTAO DE MEMÓRIA 21 EM 1. CHIPSET' INTEGRADO AO PROCESSADOR, VIDEO INTEGRADO
(PROVIDO PELO PROCESSADOR), SOM INTEGRADO REALTEIÊ AI..CI.IE7 HD AUDIO 7.1 CANAIS. REDE
INTEGRADA 101100 R|_-*IS ETHERNET NETWORI{. __ _

UND S

\_I I I1I_II;I|lI- III?-I'í1 I%P'¶ II E'I A LDTE III - PERMANENTE » EQUIPANIENTDE INI=DRryD¿_rIcA [IIf_IPR§_z_s__DI=IA)
ITEM

1.

'O-DI-fr

I

UND ' TGTALI_ ' ` DEEGRIÇAD II_›Ií¿\I_I_n_¿_1.¿._I:I_Ií_:¿_I¿›IIDDuTD _ _
IIIIIPEEEÊGRA RIULTIPUNGIDNAL - IINIPRIME, GDPIA E DIGITALIEAI IATD DE TINTA GDLGRIDA
GGI/I EIETENIA DELE INE - GDNEIIAD UEE, WI PI DIREGT WIRELEEEI GDNTENDD TDUGE EGREENI
INIPRINIE ATE PEDE PAGINAE EN PRETD DU EDGE PAGINAE GDLDRIDA5; INIPREEEAD FRENTE E
PERED AUTDNIATIGD; UELDGIDADE DE INPREEEAII Em PRETD 33 PPNI E EN: GDREE ED PPM:
D_I_NI__E_NEDEE ETE GM II 34,? GN: II 23.1 GM; P-Es_D_E_,P EG APRDIIINIADAMENTE.

UND E

_'

FREEFEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA
A NOVA OEARA OEP E2540 000

PNI.

AV. MANOEL CASTRO. NS. TEE - OENTRO - MORAO - - . ,Í
CNPJ 0?'.?SE.B40!000'I -00 - CEF 00.020.171 -4. E.-MAIL: Ilültücanm rI@I::IuI:II::InIII.cum.I:1r ¡,
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

-|

I

LOTE X H PERMANENTE - EQUIPAM ENTOS INFORMATICA [PROIETO MULTI
_ MIPIIAIACPMPPIP

u IIIII 1

N... 501
'PMIIIIIIIIP

ITEM A DESCRIÇÃO MÍNIMA DO PRODUTO UND: TDTALI

1.

i

.Tm

PRDIETDR - TIPG TETII E MESA, I-IESQLUÇGES SUPG RTADASz VGA / SEGA / IIGA / WIIGA / wIIGA+
/ SIIGA / SIIGA+, EPIIII ANSI LUMENS. EIIIDLT, GGRES REAIS E SII MAIS ERILI-IANTES; GGNEGTE
DIVERSDS EQUIPAMENTGS E GERE IMAGENS DE AI.TA QUALIDADE ATILAIIES DA GQNEIIAD HDMI;
GGNEGTIIIIDADE SEM PIG A GDMPUTADIIIIES. 'I'AIII.E'I'S E SMARTPHGNES; INSTALAÇÃO PAGIL E
PLEII VEL.

UND 3

TELA II"EPRIIJ_¬ETI:_III_GI:I¿I TRIPE - MEDINQD E.-IS II 1.EE. U__I:I__D_ __3

-I 'JI ' LDTE III - PERMANENTE - EQUIPA_MEN'f:IS DE DIvERSAQ_I
, ITEM
I-1.-I-I-I-|'_í|IHr _'rI_

1 I

Iii I Illlnlzl

DESCRIÇÃO MÍNIMADO __ UND TOTAL
CAMA ELASTICA NACIONAL PULA PULA - MEDINDO 3,10 X 2,0M,_ESTRUTURA GALVANIEADA A
EANIIO, O QUE PERMITE O TI`‹IA"I'AIIzIENTO POR DENTRO E POR FORA DOS TUBOS. PROTETOR DE
MOLAS PIRULITOS REVESTIDOS COM ESPUMA CAPA VINILICA E LUNA COM ALTA RESISTÊNCIA.

UND ' 3

2.

3.

__ REVESTIDOS COM ESPUMA E CAPA VINILICA E LONA COM AL;1¬_A__R_E__S_I_SIENCIA_¿

GAMA ELAS¬i`*IÍ:`A NÍAEIENAL PULA PULA - MEDINIIG ›IAI:I II z.1SM. PESII MAIIINID SuPDIITADöz
ISII EG. PESG TDTAI. DD PRGDIITIL vu IIG. ESTIIUTURA GALMANIEADA A EANHD. Q QUE PERMITE
G 'I"ILATAMEN'I*G PGR DENTRQ E PGR PGRA DDS TIIEQS, PRGTETGE DE MGLAS, PIRULITGS UND 4

CASINI-IA INFANTIL - DIMENSÕES DO PRODUTO (CM): P X L X A - 122 X 125 X 123 - ALTURA DA
PORTA DUPLA: 96CM: PESO APROXIMADO DO PRODUTO: 34-.57 KG; IDADE RECOMENDADA: + 3
ANGS; MATERIAL/I:GM_§=Q_S_IçAQ_¿_ P_I__.__AgI¬_IGI_._I. __ _ _ _

UND z 5

4.
MESA OFICIAL DE TENIS DE MESA [MDF] ~› ACABAMENTO EM PRIMER AZUL. LINHAS
DEMARCATORIAS BRANCAS, TAMANHO OFICIAL, DIMENSOES: 152 CM X 2?-*I~ CM X 76 CM (L. X C X UND 3

5.

EI.

 

Al _- __ . . . ___ .
MESA DE PEHOLIM - MESA EM MADEIRA MDF RESINADA: IIASTES METALICAS GALVANIZADAS E
RESISTENTES; JGGADQRES DE PLASTIGD INIETADQI EDLAS PLASTIGAS; MEDIDAS TEILI II SNA) II
‹I1(P1PESG APRGIIIMADD EIIIIG; MANGPLAS EMEDRRAGHADAS NAD ESGGRREGA.
GGNTEIIIDG DA EMEALAGEMz
-II1 MESA PEEDLIM
-DE EDLAS
- IE JUGADDRES
-DE MARGADGRES DE PIINTIIS
-III MANUAL DE INSTRUÇIÍIES
-U1 IQGII DE FERRAMENTAS PARA MUNTAGEM
-IM PE_S_I_;_I__I;:__._I1IPDIG __________ _ __

UND 4

PISCINA DE BOLINHAS ZKZ METROS COM 2000 BOLINHAS. REVESTIMENTO: PRODUZIDO COM
MATERIAL VINILICO, ESTRUTURA: FAERICADA EM AÇO GAI..VANI2AI.`IO, QUE PROPORCIONA
DURAEILIDADE E NAO RISCA A PINTURA. COLUNAS: REVESTIDAS COM ISOTUEOS ELINDADOS DE
ALTO IMPACTO, QUE PROPORCIONAM MAIOR SEGURANÇA E POSSUEM UMA "TAMPINHA" NO
FINAL PARA NAO RISCAR O CHÃO. REDE LATERAL: MUI.TICOLORIIJA. LATERAIS: -II LATERAIS DE
MADEIRA REVESTIDA COM UMA GROSSA CAMADA DE ESPUMA, RECOEERTA COM UMA CAPA
VINILICA XP50 COLORIDA. POSSUEM "PEZINHOS" PARA A LONA NAO ENTRAR EM CONTATO COM
D GIIAG. TDLDDI PRDDUEIDD IJGM LDNA GDLDRIDA IIPSII E UM IIEPDIIÇD INTERND PARA NAG
RASGAR ND PIIDGESSD DE MDNTAGEM E DESMDNTAGEM._ P_UI~_,I__I;I_I;I__z NÃG AGGMPANEA.

UND S

7.
II

INPLADDR DE EATÍÕEEPRDPISSIDNAL - CDM TEMPDRIEADDR, DE EIGDS. LEME. GDMPAGTII.
ALTURA EDGM, TENSAG ggv, GARANTIA E MESES. _ UND 4

" ` LDTE IIII - PERMANENTE - EQ§_`_I_I3AMENTDS PARA PESTEIDS _
ITEIPI__ _ DESGRI AD MÍNIMA DD PRDDUTD

I.
"EARRAGA ALGDDÂD DIIIEE ~"š`ä`Ii`.`I"MAQU`INA GAEINETE DE AED GALVANIEADD, REIIESTIDG GIIM
GHAPA DE AÇD. SDM PINTURA ELETEDS*I¬ÁTIcA. MESA SUPERIDR EM AED INDIIIDAIIEL GDM UM
PURD DE IE GM DE DIAMETRD__1¬_QLDG EM IIP Sun TIITALMENTE_ I:_I_ES_MDNTAvEI... GHASSI SUPER

UND TOTAL

UND 3

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
CEARA DEP 52040 000AV. MANOEL OASTRO. N". TEE - DENTRO - MORADA NOVA - P - Á)

CNPJ 0? TEE BIIDIDDD1 00 - CEF DE 020 1714 E-MAIL' III'.:ItaDaDmn@DutIDuII Dum br
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ESTADO DO CEARA %,m_"__a.@
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

l 

EEEDECADD. PEATELEIEA IPTTENNA PAPUA ACDNDICIDNAE UTENsí1..1uE DIVEEEDE. FACIL DE
MDNTAE E DESMDNTAE. DCUPA Pouco EEPACD ND TEANSPDETE. MEDlDAsz PADEUNDIDADD

. 54 CM, i.AECUEAz 1,DD Ni_,A1,T_uE_.A_ DA EANCADA: EU CM.A|.'I*UEA'1*DTALz E,DD M. _ _ __ _ _ ____
MAQUINA ELETETCA PAPA ALCDDÃD DDCE - CAPAC1DADEz iso A EA-D UNIDADE/HDPCA;

E TENEACE 127v ou EEDV EwD1.T AUTDMATICD EEEQDENCIA ED/eu Hz; POTENCIA MAT-nNiAz
' 1›-ioow, CDNEUMD MEDTD 1D5D EW/HDEA; D1MENsAD= A1:rUP.A EEDMM. EAECUEA s1sMM E

PROFU_l\ID_IIÍlƒ1DE 515MM PESO LIQUIEO: 9,5 KG PESO BRLITO: 10,5 KG. _

UND 3

\_ IH_I Inhl-Iii-I-.I_I-I_I@I I í1I|1|| 

__ _ LDTE Em - PEEN|AN_EN_'_1_1: - DUTEDE
L'I_`_¿_€_l'\‹I , _ _ __D§§_CRIÇAO MÍMIMA DOS _ IJND TOTAL

TENDA DE EEEED E CDEEETUEA - EM EDNA CDM CA1.HA,TAMANEo AN1 E AN1,PIE..AM1DAL FEITA
1. EM TUEDE DE ACD CALVANIEADD E EDLDADD ELETEDNICALNTENTE CDM EIDLDA Nus. CDEEETA UND 7

_ CDM EDNA Em PNC. _ _
E EDCADEIAA - PAEA CDETAE DRAMA, EUNCIDNA A CAEDLTNA, EsPEC1P1CAÇüEs CAPACIDADE

2. TANQUE cC=MEUsTivELz essi. C1L1NDEADAz 2a,aCC PESO: 7,-AEC PDTENCIA (EW/Cv)z 1.-A/1.9 UND 1
EDTACAD L|§_r¿i__';zA¿___,3__.a_g_c«EPM EDTAÇAD N1AxiN:Az ¿__E_._sC«onPM. _

' PUWEETEADDE DE ALTA PEEEEAD - EM PD1.1PEDPu.ENo NA CDE AMARELA. CAPACIDADE no
3 TANQUE DE sL(1.aE CA1..1,vAzÃDz 1,2 L/MIN (DEE CAL/ MIN), PEEEEAD DE Eo,T DAE [EDC Psi), UND 2

' PEED vAE1Dz ops 1<C.(1,EE LEE1. MEDINDD o,aDCN1 DE LAECUEA. D,:-:E CM DE ACTUEA ATE AALÇA.
PQEDEIMADAMENTE DAE NAE L.A1E_EA|s E UJDCM A HAETE DE PULPETQEADDE. __

LDTE xiii» PEEMANENT_E_¿_o__uTgos _ '.|-ll |'I'II'I'II-FH I

:TEM _ _ :_ "p`EsC1fuCAD NNMTMA nos P_1¿‹_g:_i_p¿UTg:_is_ _ _ UND TDTAL
1 DISPENSADOR MANUAL DE SENHAS - MODEM] BICO DE PATO, EM PE, SUPORTE DE CHÃO COM UND 2

` PINTURA EI.ET`I*IOESTATlCA. TAMANHO LÕM. _
I III-I-I I~I_-I 'l'|.l_

I-I--I |"|'I'I-_-III II

` LDTE xv - PERMANENTE _ CDLCNÃD
TTENT ` _" DEsCElçAu_M__¡I\4_;_r_vlA nos PEDDUTDE ___ _ _ UND TDTAL

i__ gem-ines DE soLT1¿:;_E_o__i_i_a_s - MEDTNDD aa CM DE LAEg_uEA E EEE CM DE CDMPEIMENTD. UND 12

AI-*IARELI-IO CELULAR SMARTHPHONE - TELA 5.5 A 6.1". 32GB, 2GB RAM [ND MINIMO), 4G,
1. CAMERA TRASEIRA: IEMF' [NO MINIMO] E FRONTAL: EME [NO MINIMO), PROCESSADOR OCTA UND

._.Ç.9FiE~ _.. _ _ _.

"`_ T___qTE_xv1-› PERMANENTE; _š"M"AETPEoNE : _ __
1-rem DEECRIÇAD MÍNIMA nos PEDDUTDE _ ____ _ UND rorA1.

7

v \.|.lz.|.||'I-1.-I'_I-I IIIHI

" " ` IÂDTE xvn - PEEMA_N_E_NT_E _ HD ExT1.a_No_ _ ___
ITQ __ ___' 'DESCRIÇÃO MÍM_1MA nus PRoDUT05__ _ UND TDTAL

1. l1_D_§g5_TEENo ETE ¬- PDETAT_1_i,_UsE. _ __ _ UND E

|UsT1P1CAT1vA Do CEITEEIU DE TULCAMENTD E EDEMAÇAD nos 1.oTEs=
Justiliea-se o Critério de julgamento da lieitação ser D MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econñmica e logistieamente D mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a Cotação de itens ou lotes de valores
insignifieativos, e o seu agrupamento perfae um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior eeonomia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará D objeto a um número menor de
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fornecedor, bem Como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do criterio de julgamento menor preço por item, para o objeto em tela se torna
inviãvel por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contrata cão.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR L0'i"'E] irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes,
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais
vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos
administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido
pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem
como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes,
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderã comprometer todo o planejamento da
prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a cer|:eza que aglutinando os itens ein LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, serã traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Licitaçães e Contratos", vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

”(...) em geral, a economia de escala e' instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitãrio, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na industria), quer porque
hã diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio) ”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2£l12~5 A TCU - Plenário - Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acordão nã 732/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com base em cado caso. pois cede ebrfl tem HS
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública. desde que não haja restrição ã competitividade.
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Assim, dentro da competência discricionárla que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

EEEEEENCIAL nos Pasços
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

nos DDCUMENTDE DE HABILITAÇÃO
uAEn.rrAçiIo ;UaiDicA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar D registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cópia(s]
do[s] CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s] sócio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por açães, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafsj
cópiafsj do[s] CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - ezceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o ezigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPj].
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
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3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União finclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N9.1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nã 5.452, de lã de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei nã 12.440, de
7 de julho de 2011.

QuAt.iricAçÃo econômico-r1NANcsutA
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2019), jú exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisõrlos, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial ~ constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração do Informação Socioeconõmicas e Fiscais [DEFlS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario -› estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construida (ha menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 ftrintaj dias da data da licitação.

6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida
pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias
da data da licitação.
7- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 3D [trinta] dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
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QuAui=icAçÃo rÉcNicA
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, com data de emissão dg
p¿máfl agp ç_l_a_data dapesfio, devendo conter no mínimo, as seguintes informaçi`:.`ies:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do Órgão [ou empresa) emissor:
b) descrição do objeto contratado [yer especificidade de cada lota);
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.
DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores do 15 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada ínidênea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei NE. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §.?.P, da
iai na s.aóa/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital.
4. Alvará de Funcionamento e sanitário emitidos pelos órgãos competentes de cada Município da
empresa proponente;
5. Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
do(s) súcio(s) e/ou proprietário da empresa.
6. Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas ~ CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (wvvvv.portaldatranspar_er1_cla.gp¿¿,];}¿1,f'__c,e,js);
7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça (w5M,mjJ e açlmƒconsultar requerido.pl1p)
8. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
9. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Município de Morada Nova» CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens,
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
10. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Morada Nova/CE devera
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes a fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
11.1. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de O5 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1ê da Lei Complementar NR.
123/06.
11.2. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei NR. 8.566/93, sendo facultado ao
Municipio de Morada NovaXCE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. _
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão de débitos junto á Receita Federal, por constar no próprio
documento que ê valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ãs penalidades previstas na legislação.

DA An|unicAçÃo E DA Homotooaçiio DA ATA os Rsoisrao os suecos - ARP
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos
lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital.
3.1. Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
do recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de
Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período,
desde que ocorra motivo justificado e aceito.
5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatõrias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde
que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e
feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO

1- O Município de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiiicadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
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homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de ate O5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

DA FONTE DE RECURSOS
1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos Poderá ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 P, inciso ll da Lei nã 8666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 12 e 29, da Lei
nê 8.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrêscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NH. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisões. ..
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2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de 15 [gqjnzg] dias pop;-zjgpg paga os prpdgtpg, apos o recebimento da
Ordem de Compra no horário de 07h as 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s] gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal.
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de até SO (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fa-tura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
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6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se const.ate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida:
B. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11.. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteã-la por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempastivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. __

nas osiuoaçõss na cournaraivra
1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de rdem de Compra e ou
Serviço.
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2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a I.ei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível da alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei ng 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as 
pzazgs, estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
E - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
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10 - Remover, ãs suas ezpensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
bãsicas, e/ou aquele em qiie for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento.
providenciando a substituição do mesmo, no prazo iinediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 - Todos os equipainentos serão montados [exceto aparelhos de ar-condicionado] e entregues sem
nenhum custo pela contratada.
12 ‹- Toda a mercadoria entregue terã assistência têcnica e garantia de no mínimo D1 [um] ano
contados a partir da data da entrega.

nas invenções E sanções Aoministiinrivas
1, Adota-se como critêrio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

íííí'

__ _ evi=:i~iTos¿____ __¿ _ sfuiiçoss Que senão Articannsz _l
l- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de 1.IrnpedimentodeiicitarpeloperÍodode,nomlnimo,1
tratamento favorecido em licitações incentivados ou [um] ano. Acórdão TCU/PL n° 3074-/2011.
não.

atrasos no certame.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer 2. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,-4
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e (quatro) meses.

III- Desistir do lance, semjustificativa, duranteasessão . . ., .. 3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6pub.ica ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
docunientação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
[seis] meses.

(seis) meses.

id i-lí _'-'I

- - ' d d . _ .V Í¿IprE5Ent"I.r pmpüsta cümerclal Em Esacür Ú com Ú 5. liiipedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1Edital, ocasionando a frustaçao do certame em tum) am
qiialquerseiltido. ___ _ É _____ _ _

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação [CÍHUD] ¡W105-
E. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5

ou contratação. s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
__ __ _ _____ Federal para apuraçoes de sançães de ordem_pena1.

VII- Não manter as condiçoes habilitatorias durante a BI lmpedimentü de “citar pah] pflflüdü del nú mfnimül E
czecuçãii do contrato ou da vigência da ata de registro .[seis] meses.
de preços. _

i 11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
viii» nas retirar s asia as 1 (um) env-

gmpgnhg/nãp aggínzifurzi da Ata, 12. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do valoi
H do contrato/nota díernpenho. __

PRÉEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ‹- OENTRO - MORADA NOVA - OEARA- OEF E2E4Ú.[lÚÚ

CNPJ DT TEE B4-DIEIDD1 DD - CEF DE EIEIJ 1'i"'1-á E MAIL' lioitaoaoni näoutloolt com hr



*À

El.
ESTADO DO CEARA 'fil'5"‹isaI¬i~ii'i*

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

IX- Entregar o obleto fora do prazo estabelecido no
edital c termo do referência.

H I I I I

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
durante a contratação.

I-I  5í.1_J-I

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

ia. Advertência;
ir. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 [um] ano.
1a. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/not_a_ti_e_e¿n_penho.
18. Advertência
is. Muita de, no minimo, 0,5% (meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. __

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento (sl quando previsto no
edital e termo de referência.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 [seis] meses.
za. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o Valor do equipamento.

 -í I-I

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato,/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de iiiodo iniddneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Admiriistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e
ãsociedade. __ __ _ _

í_í Fri

24. impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

ar. Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
23. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
Es. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ _

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

ní.¡...i.n.¡_|-ur I|._I-r-r-r¬-r¬Ir-| _-' 3'

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada _ 28_ Impüdimentü de “mar cüln H PMMN pm__ no
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, ern
que não se con¿i¿1e¿u_tiÊ p_eo_*‹¿ilidade. . _______í

27. Impedimento de licitar corn a PMMN pelo periodo
de, no mínimo, 1 [um] ano.

L

mínimo, 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, ein convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de Morada
Nova por, no minimo, 1[um] ano.
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XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8656/93 e Lei
10.520/2002.

ii-I I-I $_I_Ç

sz. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
Inlnirrio, 2 [dois] anos.
ss. Multa de, no nilnimo, 20% [vinte por cento] sobre o
valor do contrato/npta de empenho ou valor da parcel_a_¿_

I.-I.l_ í

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8565/93 e l..ei 10.520/2002.

s4. linpedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 [uni] ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor correspondente a parte não executada. I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, beni como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado. __ _____
XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de

` tos

34. impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco]
0110.

_I-Ii!-I I-_ _

35. Declaração de inidoiieidade
quaisquer tribu _. _
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos pLatic_ados. _ __

36. Declaração de inidoneldade
I'I_@|'iI I III I $_l.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o carater
competitivo de procedimento licitatório público.

_ I I-I _ I

XXV- lnipedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

J
I
I ai. Multa de até 20% do faturamento bruto do último

exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publica ão extraordinária da decisão condenatória._ *F ___ ___
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

I L-lI_Ç l_I'I I I.lzl.|l._.I1'I I
l_l-_ D I

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória._

I J XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico-
.1 I _I"_ I-Zi

financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
45. Publicação _extr_aordinãria da decis_._ã¿I_ condenatória.

í I I-I I Fí
I

Í. _Í _;__:______ I\

.¿1i___gp.  
aa/

2. Serão considerados injustificados os atrasos não coniunicados tempastivamente e indevidamente
fundanientados, e a aceitação da justificativa ficara a critêrio da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipótese da miilta atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PIVIMN, poderã proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se siijeitarã as sançães administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar oii contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ni* 10.250/200.2. @
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4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente as demais sançães previstas neste Edital.
5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[ciiico] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
niultas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISÃÚ CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a E1 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência niínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundamentada da
aiitoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente inotivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] 0 não-cumprimeiito de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
li] D cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cuinpriniento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
tl] O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação à Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
f] 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forina do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
li] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execiição do Contrato;
lt] Razoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conliecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
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l] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçães do valor inicial do
Contrato além do liinite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ni! 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizeni o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigat.ório de indenizações pelas sucessivas e contratiialmeiite imprevistas desmobilizaçães e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigaçães assumidas até que seja norniallzada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sançães penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA coRRUPçÃo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar; por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato:
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre diias ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e iião-competitivos;
d] "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do orgaiiismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
coiitratação, deverá concordar e autorizar que, na hlpdtese de o contrato vir a ser financiado, em parte
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oii integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacioiiados ã licitação e ã execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançóes administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas. criminais e

“Y ,i-(,¿.¿ f
Wllyan égia N obize Rabelo

Secretária s ` ncia Social
Gestora da Ata de Registro de Preços
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA __ , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAI.. DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a __ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã _ , neste ato representado pelo [a] Secretário[a] de

_ , Sr.[a] _ , portador[a] do CPF iiã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ , com sede ã _, inscrita
no CNPJ sob o nã. ___ _ representada por portador[a] CPF nã.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Nã. , ein conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

cI.aUsUI.a PRIMEIRA - na Puuoaivieivraçao Leuat
1.1.Fundamenta-se este contrato no PRECAO ELETRONICO Nã disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a I..ei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OEIETO
2.1- AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, DESTINADOS A QUALIFICAÇÃO NOS
areuoiivienros juuro aos Piiocmivias, Peojeros E seeviços socioassitenciais,
oeseuvotvioos Petas equiraivieuros oa Potirica oe assistencia social. oe Poiuvia
couriuuaoa arelioeuoo as Noeiviarivas oo suas - sistema único oe assistencia social.,
viaeitizaiioo as Paiviitias e Iuoiviouos a caaaxria oo acesso oieero as Potiricas
Púeticas sociais, oeste II/IUI×IiciPIo oe Poema ouatiricaoa.
cI.aUsUI.a reaceiiia » oo Peeço g
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote , de Ríli . L-¬ ____,___í], sujeito as incidências tributárias
normais E distribuídos da seguinte forma: [INSERIR PLANILHA COM OS VALORES).
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cLAusutA QUARTA - DA oorAçAo DRÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nê: __ _ - __ _ ; elemento de
despesa: _¬ - _ ___ _ ; sub elemento de despesa: .
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2020.

cLÁusuLA QUINTA - DA vloêncm oo coNTaAro
5.1- O contrato terá um prazo de vigência até _ _, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal nê. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ê nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
6.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§1ê e 2 ê, inciso ll da Lei nê 8666/93.
6.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e 2.9,
da Lei nê 8.666/93.
6.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrêscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

cLAusuLA SÉTIMA - DA ENTREGA oo oaiaro. DA FDRMA os PAoA1vrz1vro
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDEN5 DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõníco, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
aj Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b] No prazo de no máximo de 15 |g1,jj¡]gg| dias corridos paga os pzgflgtns, apõs o recebimento da
Ordem de Compra no horário de 07h às 13h [horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
dafs) unidade[s] gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidadefs) gestora(s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos llcitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
bjliesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente. da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente atê que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Di), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critêrio "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperfodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA DITAVA - no ItaAjUsTAIvIsn°ro os Pazço E oo nsaouitiemo economico E I=°INANcaIao
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte f`órmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acrêscirno ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria de Assistência Social, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em
até 02 (duas) casas decimais.
6.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempastivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
plelteá-lo. ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
D contrato. ,

cI.AUsULA NDNA - DAs sAI~.IçõEs E Insttaçõas ADIvIII~IIs'rI=Urr1vAs K
9.1. Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
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garantindo o direito de exercício prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: ç SANÇOIE QLIE SERÃO APLICADAS:

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
. licitações lncentlvadas ou não.

_-I* Fflflêf 4 CIF-ifiêifífiêflêü flíiiiifl WÍCTUEFHPTF-'Sê PU i'ifllPl"1`5i' CIP 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo. 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL ni'
BO74/2011.

-l

ll- Descumprir praÊos estabelecidos pelo prego-eiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessao pública.
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 (quatro) meses.

Ill- Desistir do lance. sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

I-l.|H'|'l'I-I-I -.|'I_@I-I-I H

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta. habilitação ou
na contratação.

I í

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 6 (seis) meses.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo, 6 [seis] meses.

Tí- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo período de. no
mínimo, 1 [tim] ano.

I $¡.l¡lií.lI'I'I-III III

Vl- Apresentar documentação falsa cltirante a licitação o
CÚI'lIÍI`EIIÍE1ÇãO.

Il

1o. impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apura ções de sanções de ordem penal;

I'I'í@_-FI l I-Iii

_Vil- Não manter as condições habiiitatorias durante a execucao do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. impedimento de licitar pelo periodo de. no
rnfnilrio. 6 (seis) meses.

I
J Iii I í í

VIII- Não I'etlrar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

. valor do contrato/nota de empfiiho. L,

13. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo. 1 [um] ano. Í
14. Multa de. no minimo. 1tI% (dez por cento) doi

15. Advertência
15. Multa de, no mínimo. 0,5 % (melo por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. I
Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
inexÊctIt,:ê'I______cI___total Dil parcial do objeto. __ F

_ I IZII I

ii- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado. durante a
contratação.

ln.u.I.|

1a. Advertência;
eo. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 1 (um) ano.
21. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) do
ti-.§i_i_r¡:¿:_t'Fi_I:_:I_coIitrato/nota de ernpenl-Io¿ .T

Xi- Substituir o objeto t`ora do prazo estabelecido.

EO. Advertência
21. Multa de, no mínimo. 0,5% (meio por cento) ,
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
material não sulzistittiído. limitada a 211 (vinte)
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objgto. _ ___ ,

É/O;
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XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

24. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo. fi [seis] meses.
25. Muita tie. no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. __

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital

dtIran_t§_a licitação ou contratação. H ___

21. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

I I |.I.I.I.I-IIl.I.lI.I' í-I I

XIV- Comportar-se de modo lnidoneo na licitação ou contratação.
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico. ao regramento do edital, aos licitantes. ã
Administração e à sociedade.

ee. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 2 (dois) anos.
25'. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

I Z Z-í IíI_í I

KV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

mao. lnipedimeiitoliizlr.-1-lllciiznar por 5 (cinco) anos.
31. Muita de. no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual. _ ___

Z I-I-I I.'l I

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contrattial.

27. impedimento de licitar com a PMMN pelo
período de, no Inínimo, 1 (um) ano.

_ -il.I_ I
I í I II1I_I'I-I I;l_I-I-I

I XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comlne
outra penalidade. _ _ _ _

28. impedimento de licitar com a 1-*MMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

validade de proposta.

XIX- inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por. no minimo. 1(um) ano.

-I I-I I

34. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo. 2 (dois) anos.
35. Multa de. no minimo. 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou

Cí í I Imlilíl-I 1-I-I

ioszo/zooz.
XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei E666/93 e Lei

36. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
mlnlmo.1 (um) ano.
37. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

í I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMMN. em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame. sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

infundadas, em processo administrativo instaurado.

|-¬ I Z $_Ç I

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, iistaduai, Municipal. pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

valor da pgíçela. ___ __

--l

35. Declaração de inidoneldade
4-1.:-III 1.-I I-lí_I"I_I I-IPI

ititlll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar corri a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

I-Irl I I; I Iii I
-

IOCIV- Frustrar ou fraudar. mediante ajuste. coiniiinaçao ou

procedimento licitatório público.

36. Declaração de inidoneldade _

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
fillêlililêl' Pl-'UP É'êPêi-ÍIEHWI P Éêfêiêf PPWPPUÍIVÚ dê último exercicio anterior ae da instauração do

processo administrativo.
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4E.Publlcação extraordinária da decimal
condenatória.

de procedimento licitatorio público.
XXV- Impedir. pernirbar ou fraudar a realização de qualquer ato

Ii I _ I _

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
43. Ptibllcação extraordinária da decisão
condenatória.

administrativo:

Fl I- 'III _ _

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar contrato

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extI"aordíná ria da decisão
condenatória.
IIIII-I-I I I I. _ _

J I I I _ I I.-I fl

XXVII- Manlpuiar ou fraudar o equilfi:-rio econóinico-financeiro do
contratos celebrados
com a administração pública

5 47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo admin istratívo.
as. Publicação extraordinária da decisão.
condenatória. ç

_ I _

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempastivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMIVIN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 73 da Lei nê 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ás demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que esta passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cI..AUsUI.A DÉCIMA - DAs nomeações oo CDNTRATANTE É
10.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão 'Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 6.666/1993 e suas alterações.
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10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONT RATADA. que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato. através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oaI=uCAçoss DA CDNTRATADA
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as 
pmzpg, estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos.
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7 -› Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover. ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrêncií de transporte ou
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acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
11.11 - Todos os equipamentos serão montados (exceto aparelhos de ar«condicionado) e entregues
sem nenhum custo pela contratada.
11.12 - Toda a mercadoria entregue tera assistencia técnica e garantia de no mínimo D1 [um] ano
contados a partir da data da entrega.

ctáusutâ oóclm secuuoe - na FRAUDE E os coaaurção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ótica durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes prãticas:
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prãtica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
ci] "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer mornento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã
licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.
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13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos '77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/D6/93;
13.151. A Rescisão de contrato poderá ser:
aj Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "i", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; cj judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
f_j O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
kj Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
lj A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
nj A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
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qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [três] vias de igual forma e teor, perante 02 [duas] testemunhas idóneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- CE,___de _ de ____.

CONTRATANTE _ _

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. __ _ _ _

CPF NF __ _ _

2

CPF NP _ __
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Ansxoiu
DECLARAÇÃO os HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N A

A empresa , inscrita no CNP] n.3 , com sede
. declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e económico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

_ , _ de _ de 2D_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

GL
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ANExOIv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO NA

A empresa . inscrita no CNP] n.ê , com
sede , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ , _ de _ de 2D_.

` (assinatura, nome e número da identidade do declarantej

ti
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO xxxni DO ARTIGO ve DA cr

A empresa , CNP] n.ê , com sede
á declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO N.-3 , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

_, de _ _ de 20_.

lí

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseisj anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Q/
PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
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ANEKQ VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPREsA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ne

A empresa , CNP] n.ê , com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nê 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nê 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nê 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_ ,, _de _ _de20__.
¶___

(Assinatura, ndme e Nú-Inero d-a_Carteir.:Tde ldenTidade dó- Oeclarante)

C
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¿NEXO VII |*|

nIâ‹:cLAImçAo DE INEXISTÊNCIA ns víNcULo EMPREGATÍCIQ com 0
MUNICIPIO DE MORADA Nova.

PREGÃO ELETRÕNICU Ns

Eu, __íi__í_, portador[a] de RG ng _í___ e CPF II9
. residente e domici1iado[a] à _, acupante do carga

de , da empresa inscrita com e CNP] ng
com sede à . declaro para os devidos

fins que não tenho nenlzgm víncglg gmpzegatígig ge nenhuma gg1;1,;|¡zeza,I:em
a Prefeitura Municipal de Morada Nava.

_í___.___de___de 20_

,___ (Assinatura, name e Núrnere da_Carteira de Idengdade de Declarante)

[*) A Declaraçãa sera para todas as súeies da empresa [SEPARADAMENTEL se fer e case.

F'REEFEITl.JR.ä MUNICIPAL DE MÚRÀDA NDVA
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Anexo vIII
MINUTA DA ATA De Reolsrno DE Pasços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NF
PREDÃD I=;LIz-:TRoI\IIco NP -
oRoÃo ceReNcIADDRz secretaria ea

Aos _ dias do mês de de 20__, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrõnico
NF __ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelografo do Paço Municipal em _/_/20__, conforme Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro
de 2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr.[a) _ , Secretário(a) de
_, portador[a] do RG nf*_e CPF nfl _ , e pelos representantes
legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s) ___. representantes legal[is) das
empresafs) , _ _ , inscritafsl com o CNP] ni* , _ _ , todos
qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do PUNDAMENTAÇÃD Lt-:DAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP NE

_ _-_, e nos termos da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ni* 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos nii 3.693,
de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como
subsidiaria a Lei ni? 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei DE
8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nfl 6.204/07, Lei Complementar
ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar nR 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011
que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal ni' 10.024, de 20 de
setembro de 2019, e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
administrativo.

cLAUsULA secUNDA - oo oansro
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação
para _ _ __ _ ___ _ , de acordo com o Anezo l -
Termo de Referência do edital, para o periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão eletrônico
acima identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e sera incluído, na respectiva ata,
o registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas ã legislação
pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores
do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

PREEFEITURA MUN|C-IFIÊIL DE MDRADA HCIVÀ *
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CLAUSULA TERCEIRA ~ DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 [doze] meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de laneiro de
2013. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas
eventuais prorrogações, conforme o1'I1g.1'sollIdo§§fii-de a rt, 15 da Lei IE 3_._6_6_6,de1993.

Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,
tudo conforme os termos do inciso ll do art. 11, parágrafo 19 do Decreto Municipal ng 002/2015, de
22 de janeiro de 2015

cLAUsULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA De RssIsTRo os Paaços
Caberá a Secretária de __ o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais
vigentes.

CLÁUSULA QUINTA ¬- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a
recusa do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos
participantes.

Parágrafo Primeiro - 0 fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma
vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo» Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo o periodo da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPDNSAEILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do
SRP, em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá á Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são
conferidas conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA gi/
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Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:

a] Atender aos pedidos efetuados pelo (s) drgão (s) ou entidade (s] participante (s) do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua
vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas
pelo participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 [cinco] dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a
pretensão de orgão/entidade não participante (carona).
dj Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder á fiscalização ou
acompanhar a execução contratual.
fj Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
g] Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipõtese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e
oito] horas contado da sua notificação.
i] Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j] Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade
com as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oitoj, contados da sua notificação;
lt] Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
periodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo exigido pela
Administraçao;
l] Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT.

e na Portaria NP 3.460/77, do Ministêrio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho,
bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

cLAUsULA sIiTIIvIA - Dos I=-Rsços RacIsTRADos
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárlas desta Ata, os
quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e
servirão de base para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

cLAUsULA oITAvA - Do Pasco Do RsAIusTs s no sQuILiaIIIo scoI\IõIuIcD«FII~IAI~IceIRo
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Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.

Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.

CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência á
Secretaria de Assistência Social, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em
até 02 (duas) casas decimais.

Caso a CONTRATADA não solicite tempastivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;

Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
Contrato.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas na legalidade da legislação vigente para estes atos.

cLAUsULA DEcIIvIA z DAs cDNDIçoEs PARA AQUIsIçÃo E/DU PREsTA‹,:Ao Dos sERvIços
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre á Secretaria Gestora do
Contrato e os participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos orgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro
de preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao érgão gestor, competindo a
este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

cLÁUsUI.A I:IEcIIvIA PRIMEIRA - nos PRocEDIIvIENTos cERAIs
Os produtos,/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas
no edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a
aplicação das penalidades contratuais.

cI.AUsULA DEEIIIIA sEoUuDA - DA ENTREGA no DEIETD, DA FoRIvI E PADAMENTD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NP. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações.
alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem
do cadastro Intlnicipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximode apés o recebimento da
Ordem de Compra no horário de 07h ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatério, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal.
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda: Q

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAOTRO. N”. 720 - CENTRO ¬¬ MORADA NOVA - CEARA- CEP 02R40.000

CNPJ 0? TB2 E-4010001-00 - CCF 05 920 1'I“I-4 E-MAIL' IIOIIEIOfl0I'I'I|"i@0uI:IooII ooI11 hr



_.í¬

I_í_

E Í

ESTADO DO CEARA gb,
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 'ãfflfiim

a)A reparar, corrigir, remover eu substituir, ãs suas expensas, no total eu em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]Respensabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização eu o acompanhamento pele orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
Cl pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;

Antes de pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagarneiito.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrate.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, e valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com
base na variação de Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (lGP«Dl], divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a de efetivo pagamento,
adetando~se e criterio "pro-rata temperis" para as atualizaçães nos subperiedes inferiores a
3U[trinta] dias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral eu parcelado] sobre o valer da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cuiusuts oácuvui Tsacems - nas sanções E ixiuuiçõss Aomiulsrairrivxs
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/.Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

Compertar-se de modo inidõneo;

Cometer fraude fiscal;

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
a. Multa de até '10% [dez por cento) sobre o valer estimado do(s) item[s] prejudicado[s] pela
Conduta do licitante;
li. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atá cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã
8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
de infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o
principio da proporcionalidade.
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As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctáusuta osçiivm QUARTA-_oos xscuasos osçsmsurámos
As despesas decorrentes da Ata de Registre de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio

_ de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

CLÁUSULA escuta QUINTA - eo rezo
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ctáusuts oecnvui sexta - oos siexATÁ1uos
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Morada Nova[CE), _ de _ _ de20_.

H_l _! Z í-I í_-

Secretaria __ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01. __ _ _ _ _ .
Nome:
CPF/MF:

_'_ __ @¿
Nome:
CPFfMF$

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NCVA

rfifl ÍIÉI _l' -in;

1 ñ 1G- f.,*' -*gi ll,mà

AV. IIIIANCEL CAETRC. N”. YZE - CENTRC - MDRADA NCVA - CEARA- CEP E2H4D.CEIEi
CNPJ fl?.?Ea.ii4üiüüD1-DD »« CCF aE.e2ti.1T1-4. E-MAIL: Iioltaeaomnäoutioolu.oom.br ,


